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A Lei 3.542/2001, conhecida como a Lei dos 
Idosos, voltou a assombrar o comércio farma-
cêutico. Adormecida há 14 anos e sem julgamen-
to pelo STF, teve parecer desfavorável em ação 
parecida com a nossa, em âmbito estadual.

Por hora, isso não afeta o mercado do Rio 
de Janeiro, já que o SINCOFARMA-RIO, em ação 
conjunta com as Drogarias Pacheco, conseguiu 
no Tribunal de Justiça do Rio, a declaração de 
inconstitucionalidade da referida lei; porém, a de-
cisão desfavorável ao setor por parte da  ministra 
Carmem Lúcia, acendeu o sinal de alerta,  pois 
será ela própria a julgar a ADI – Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, feita pela Confederação 
Nacional do Comércio - CNC, a pedido do SIN-
COFARMA-RIO e da Fecomércio-RJ. A ministra 
já demonstrou, salvo melhor juízo, a opinião dela 
sobre o assunto.

O SINCOFARMA-RIO, cuidando do interesse 
de seus associados, mas também do setor como 
um todo, está mantendo reuniões contínuas com 
a CNC, a Fecomércio-RJ e outras entidades para 
buscarmos, mais uma vez, defender o interesse 
do comércio farmacêutico.

Como já falado, não é hora de desespero, 
mas sim de ficarmos atentos à mais uma lei que 
pode ressurgir e ser avassaladora, não só para 
o Rio de Janeiro, mas para todo Brasil, pois não 
tenhamos dúvida que, se declarada constitucional 
pelo STF, será seguida por uma enxurrada de có-
pias por todo o país.

Os advogados do SINCOFARMA-RIO já estão 
se preparando para um possível embate judicial, 
já que temos a nosso favor uma ação tramitada 
e julgada pelo TJ do RJ. Não será fácil, mas es-
tamos prontos para mais uma batalha, se isso se 
fizer necessário.

Cosméticos: 
entre o aumento de 
preço e de consumo
 Desde o dia 1º de maio, o Im-

posto sobre Produtos Industrializa-
dos, o IPI, passou a ser cobrado 
sobre os cosméticos vendidos no 
atacado. As fábricas que produzem 
a matéria-prima já pagavam o im-
posto. Agora, as distribuidoras tam-
bém estão sendo taxadas.

Para os perfumes, por exemplo, 
a alíquota é de 42%. Para maquia-
gens, incluindo tinturas e produtos 
de barbear, a alíquota é de 22%.

Algumas empresas decidiram 
questionar esse aumento na Justi-
ça. “Em média esse impacto refle-
tiria em um aumento dos preços de 
12,5%, acima da inflação. No final 
quem paga é o consumidor”, diz 
João Carlos Basílio, presidente da 
ABIHPEC. 

Enquanto luta por preços, o se-
tor também contribui para que os 
pontos de venda acertem na hora 
de formar seus estoques. Pesqui-
sas de abril deste ano da Mintel 
apontam que 45% das mulheres 
preferem maquiagens que possuam 
longa duração. A segunda principal 
preferência é por cosméticos fáceis 
de serem aplicados, com 38%. A 
classificação de preferências por 
idade também tem muito a revelar:
n Entre 18 a 55 anos:  32% 

das mulheres sempre carregam al-
gum tipo de maquiagem na bolsa. 
Além disso, 27% mudam a cor 
do esmalte uma vez por semana.
n Entre 16 a 24 anos: o 

consumo é impulsionado pelos 
tutoriais em mídias especializadas. 
Ao todo, 22% destas mulheres 
gostam de experimentar maquia-
gens diferentes com o apoio desta 
ferramenta.
n Com 55 anos ou mais: o 

benefício antienvelhecimento é fun-
damental, uma vez que 43% das 
mulheres usam produtos anti-idade.

Ao avaliar o segmento de cre-
mes e loções faciais, as mulheres 
sinalizaram uma preferência por 
produtos que contenham ingre-
dientes naturais (82%). Além disso, 
74% gostariam de poder experi-
mentar os produtos antes de com-
prá-los.
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Crescimento do e-commerce chama 
a atenção, mas além das dicas de 

mercado, conheça as regras do setor

Regras para as 
farmácias online

As versões online de farmácias e dro-
garias devem obedecer regras específicas. 
Artigo publicado pelo Sebrae Nacional es-
clarece o assunto.

A venda de medicamentos pela Inter-
net pelas redes de farmácias e drogarias 
deve atender condições especiais. Veja 
quais são:
n Somente farmácias e drogarias 

abertas ao público, com farmacêutico res-
ponsável presente durante todo o horário 
de funcionamento, podem realizar a libe-
ração de medicamentos solicitados por 
meio remoto, como telefone, fac-símile 
(fax) e Internet.
n O pedido pela Internet deve ser feito 

por meio do site do estabelecimento ou da 
respectiva rede de farmácia ou drogaria. O 
site deve utilizar apenas o domínio “.com.
br”, e deve conter, na página principal, os 
seguintes dados e informações:
n  Razão social e nome fantasia da far-

mácia ou drogaria responsável pela ven-
da, CNPJ, endereço geográfico completo, 
horário de funcionamento e telefone;
n Nome e número de inscrição no 

Conselho do Farmacêutico Responsável 
Técnico;
n Licença ou Alvará Sanitário expedi-

do pelo órgão Estadual ou Municipal de 
Vigilância Sanitária, segundo legislação 
vigente;
n Autorização de Funcionamento de 

Empresa (AFE) expedida pela Anvisa;
n Autorização Especial de Funciona-

mento (AE) para farmácias, quando apli-
cável;
n Link direto para exibir informações 

adicionais, como nome e número de 
inscrição no Conselho do Farmacêutico; 
mensagens de alerta e recomendações 
sanitárias determinadas pela Anvisa; con-
dição de que os medicamentos sob pres-
crição só serão dispensados mediante 
a apresentação da receita e o meio pelo 
qual deve ser apresentada.

É vedada a oferta de medicamentos na 
Internet em site que não pertença a far-
mácias ou drogarias autorizadas e licen-
ciadas pelos órgãos de vigilância sanitária 
competentes.

Não se pode utilizar imagens, pro-
paganda, publicidade e promoção de 
medicamentos de venda sob prescrição 
médica em qualquer parte da página. É 
vedada a comercialização de medicamen-
tos sujeitos a controle especial solicitados 
por meio remoto. Todos os pedidos para 
dispensação de medicamentos solicitados 
por meio remoto devem ser registrados.

Apesar da crise que todo o país atravessa, dados do  IBRE (Instituto Brasileiro de Economia), 
até setembro de 2014, apontam que as farmácias e drogarias apresentaram crescimento de 9,4%, 
ou seja, 6,8 pontos percentuais a mais que o varejo em geral (2,6%).  Os bons resultados também 

se refletem no comércio eletrônico e os analistas consideram importante investir no segmento.

De acordo com a RDC 44/99, da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitá-
ria, em sites de farmácias e drogarias 
online, é vedada a utilização de ima-
gens, propaganda, publicidade e pro-
moção de medicamentos de venda sob 
prescrição médica em qualquer parte 
da página.

A divulgação dos preços dos medi-
camentos disponíveis para compra na 
farmácia ou drogaria deve ser feita por 
meio de listas nas quais devem constar 
somente:
n O nome comercial do produto;
n O(s) princípio(s) ativo(s), confor-

me Denominação Comum Brasileira;
n A apresentação do medicamento, 

incluindo a concentração, forma farma-
cêutica e a quantidade;
n O número de registro na Anvisa;
n O nome do detentor do registro; e
n O preço do medicamento.

A divulgação de preços em farmácias eletrônicas
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8 dicas para abrir 
seu negócio online 

Profissionais dão conselhos para 
quem quer começar um e-commerce. 

Atualmente, o mercado de vendas onli-
ne encontra-se em constante crescimento, 
tanto no mundo, quanto, especialmente, 
no Brasil. Em 2014, o comércio eletrônico 
no país foi extremamente forte na área de 
informática, eletrônicos e roupas ligadas à 
seleção brasileira de futebol, por estar per-
to da Copa do Mundo FIFA.

Em 2015, espera-se que haja uma 
continuidade nesse crescimento e a ten-
dência é que o e-commerce seja focado 
em itens de necessidade básica, sendo 
que boa parte das rendas online serão 
feitas por meio dos dispositivos móveis, 
como smartphones e tablets, já que, em 
2014, cerca de 7% das vendas pela In-
ternet foram realizadas via mobile, e esse 
número tende a crescer.

Com informações como estas, fica 
claro que investir em lojas online, já pos-
suindo lojas físicas ou não, é uma boa 
opção. Entretanto, é preciso ter um mí-
nimo de conhecimento básico antes de 
desbravar esta nova área, pois toda a 
preocupação que pode existir em uma loja 
física precisa ser lembrada em um e-com-
merce. Por exemplo, assim como uma loja 
física precisa ser organizada e limpa para 
agradar os olhos do cliente, é preciso ter 
o mesmo cuidado com a loja online, pen-
sando no design, por exemplo.

Segundo Jonathan Souza e David Nu-
delman, criadores da Agência Publicidade 
Popular, de Porto Alegre, muitas pessoas 
pensam que, porque o ambiente é online, 
algumas preocupações, como a apresen-
tação dos produtos, não são tão impor-
tantes, quando, na verdade, é muito pelo 
contrário, já que o cliente precisa sentir 
confiança na qualidade dos produtos ao 
acessar o site.

Os fundadores listaram 8 dicas impor-
tantes para quem quer abrir um e-com-
merce, confira:

1.   Imagem dos produtos
Segundo os empresários, pensar na 

imagem dos produtos que serão vendidos 
online é essencial, pois eles são o “cartão 
de visita” do seu negócio;

2.   Estoque de Produtos
“Venda apenas o que você pode pro-

duzir e vender. Não entregar prejudica mui-
to a reputação da sua loja online”, explica 
Souza;

As listas de preços não poderão 
utilizar designações, símbolos, figuras, 
imagens, desenhos, marcas figurativas 
ou mistas, slogans e quaisquer argu-
mentos de cunho publicitário em rela-
ção aos medicamentos.

As propagandas de medicamentos 
isentos de prescrição e as propagandas 
e materiais que divulgam descontos de 
preços devem atender integralmente ao 
disposto na legislação específica.

As frases de advertências exigi-
das para os medicamentos isentos de 
prescrição devem ser apresentadas em 
destaque. As farmácias e drogarias que 
realizarem a dispensação de medica-
mentos solicitados por meio da Internet 
devem informar o endereço do seu sítio 
eletrônico na Autorização de Funcio-
namento (AFE) expedida pela Anvisa.  
(Fonte: Sebrae Nacional)

3.   noções de Informática
De acordo com os sócios, para ad-

ministrar suas vendas online, é preciso 
ter o mínimo de conhecimento sobre sua 
plataforma de vendas. “Ter ajuda de uma 
equipe para manter seu site sempre fun-
cionando bem é fundamental, mas é pre-
ciso que o proprietário saiba, de maneira 
básica, mexer na sua própria página, para 
caso aconteça alguma emergência”, diz 
Nudelman;

4.   Divulgação
Quem não faz propaganda, não possui 

clientes e nem faz sucesso. Para isso, sua 
loja precisa ser divulgada e fazer campa-
nhas na web, o que ajudará nas vendas;

5.   Atendimento
“Ter uma pessoa que seja responsável 

por sua loja online é importante para res-
postas rápidas aos seus clientes”, afirma 
Souza. Ou seja, como a Internet funciona 
24h por dia, é preciso ter alguém para dar 
suporte ao atendimento de seus clientes 
por boa parte da jornada diária;

6.   Identidade Visual
Assim como eu uma loja física, a apa-

rência da loja online precisa transmitir cre-
dibilidade, confiança e transparência para 
seus clientes;

7.   logística
“Pense na melhor estratégia de entre-

ga dos seus produtos. Prazos e qualidade 
de entrega são fundamentais para sua loja 
ser um sucesso, afinal, ninguém gosta de 
quem não cumpre o que foi prometido”, 
pontua Nudelman;

8.   Conta Bancária
Para melhor controle das contas da 

empresa, o recomendado é que o proprie-
tário faça uma conta bancária empresarial, 
separando o pessoal do profissional.

A divulgação de preços em farmácias eletrônicas
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artigo farma

Você presta o serviço 
que o cliente espera?

Devido à intan-
gibilidade de um 
serviço, o forneci-
mento de um aten-

dimento ao cliente de 
alta qualidade é desa-

fiador. Todavia, os clientes 
também podem fornecer uma oportuni-
dade para que os varejistas desenvolvam 
uma vantagem competitiva e estratégica. 

Os varejistas usam duas abordagens 
básicas para o atendimento ao cliente: 
personalização e padronização. A perso-
nalização baseia-se nos vendedores téc-
nicos e, normalmente, resulta num atendi-
mento superior, porém é preciso capacitar 
de forma exaustiva a equipe e, claro, tem 
um custo desta valorização. Mas, via de 
regra, o cliente quando percebe paga com 
satisfação, por entender que recebe um 
beneficio e um tratamento diferenciado. 
A padronização coloca maior ênfase no 
desenvolvimento de regras e processos 
apropriados e no design do ponto de 
venda, ou seja, permite ao cliente rece-
ber informações rapidamente de onde a 
mercadoria se encontra. Ele não precisa 
esperar uma abordagem, minimizando o 
tempo para efetuar a compra. Os clientes 
avaliam o atendimento por meio de com-
paração entre suas percepções do serviço 
entregue e suas expectativas. 

Estas expectativas se baseiam no co-
nhecimento e nas experiências anteriores 
e, como são diferentes, um cliente pode 
ser satisfeito com baixo nível de serviços 
em uma loja e pode ser mais exigente em 
outra loja do mesmo segmento. Sendo as-
sim, para melhorar o serviço, os varejistas 

precisam fechar as lacunas entre o que foi 
entregue e as expectativas dos clientes. 
Essa lacuna é reduzida pelo conhecimento 
do que os clientes esperam da definição 
dos padrões para fornecimento do serviço 
esperado, do fornecimento do suporte, de 
forma que os empregados possam aten-
der aos padrões e observar a comunica-
ção realista do serviço que oferecem. 

Devido à inconsistência inerente ao 
ser humano, as falhas de serviço podem 
surgir. Esses lapsos no serviço fornecem 
uma oportunidade para os varejistas cria-
rem relacionamentos ainda mais fortes 
com seus clientes. Quando as expecta-
tivas dos clientes são maiores que suas 
percepções de serviço entregue, os clien-
tes ficam insatisfeitos e sentem que a qua-
lidade do serviço é de baixa qualidade. Por 
este motivo, é preciso reduzir a lacuna e 
isto significa observar a diferença entre a 
expectativa e a percepção. 

Existem quatro tipos de lacunas a 
saber: de conhecimento, quando existe 
diferença das expectativas dos clientes e 
a percepção do varejista em relação às ex-
pectativas dos clientes; de padrão, quando 
há diferença entre a percepção do vare-
jista em relação à expectativa do cliente e 
os padrões definidos de atendimento; de 
comunicação, quando há diferença entre 
o serviço atual fornecido aos clientes e 
os serviços prometidos nas promoções e 
propaganda; e de entrega, quando existe 
diferença entre os padrões de atendimento 
dos varejistas e o fornecimento atual de 
atendimento aos clientes.

Portanto, é importante observar al-
gumas medidas corretivas que vão des-

de compreender o nível de serviço que 
o cliente espera; definir os padrões para 
o fornecimento do serviço; implementar 
programas para entrega do serviço que 
corresponda aos padrões anunciados; 
realizar programas de comunicação para 
informar aos clientes sobre o serviço ofe-
recido; fazer pesquisas periódicas com 
clientes e empregados, que focarão com 
maior precisão quais os pontos positivos e 
negativos dos serviços prestados; desen-
volver soluções inovadoras com o objetivo 
de fidelização; definir e medir metas e de-
sempenho dos serviços; conceder limites 
de poder aos empregados para tomada de 
determinadas decisões que possam afetar 
o fluxo e os processos de atendimento ao 
cliente;  e fornecer incentivos para que a 
equipe produza o maior beneficio possível 
ao cliente e seja recompensada por esta 
contínua motivação.

Por que é fundamental entender que 
menos de 2% das reclamações feitas pe-
los clientes são premeditadas, que apro-
ximadamente 90% dos clientes insatisfei-
tos nunca mais fazem compras em seu 
estabelecimento e que 80% dos varejistas 
indicam que o aperfeiçoamento do aten-
dimento ao cliente é sua questão mais 
importante.

Não importa o nível de seu faturamen-
to e o enquadramento de seu ponto de 
venda nas categorias pequeno, médio ou 
grande, pois, cada um a seu modo, pode 
desenvolver medidas e padrões corretivos 
para a total satisfação de seu maior patri-
mônio: o cliente.

Mauro Pacanowski é professor 
da FGV e consultor
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Nem tudo vai bem, 
seja aqui ou em Portugal. 

Crises econômicas merecem atenção 
A imprensa portuguesa vem acom-

panhando de perto o desenrolar da crise 
enfrentada pelo varejo farmacêutico local. 
Segundo o presidente da Associação Na-
cional de Farmácias (ANF), Paulo Duarte,  
quase um quinto das farmácias em Por-
tugal está em situação de insolvência ou 
penhora e que, só em 2013, as farmácias 
reduziram de “forma dramática” o pesso-
al, tendo eliminado do setor 700 postos de 
trabalho.

Para a ANF o atual modelo econômico 
põe em cheque a garantia de cobertura 
farmacêutica do país, já que a crise foi 
responsável pela insolvência e penhora de 
512 farmácias (17,5% do total).

Paulo Duarte apresentou também os 
dados preliminares de um estudo econô-
mico e financeiro da Universidade de Avei-
ro, que apontam que entre 2010 e 2012 
as farmácias reduziram os seus custos em 
mais de 14% (o que corresponde a 44,3 
milhões de euros), incidindo principalmen-
te nos gastos com pessoal (menos 19,5 
milhões de euros).

Os mesmos dados provisórios reve-
lam que entre 2010 e 2013 houve uma 
diminuição de 26% da margem bruta e de 

56% do resultado operacional da farmá-
cia média.

Paulo Duarte destacou que em 2012 o 
resultado líquido das farmácias foi negati-
vo em “até 3.757 euros”.

A ANF afirma que as farmácias estão 
funcionando com margens negativas e 
que “estudos independentes de universi-
dades portuguesas permitem concluir que 
as margens das farmácias não são sufi-
cientes para cobrir os custos fixos”.

A entidade critica o fato da perda de 
margem não ser corrigida, já que não há 
compensação para a perda de receita nas 
margens das farmácias através da venda 
de outros produtos.

As farmácias em Portugal têm atual-
mente uma das mais baixas margens da 
Europa, ficando atrás apenas da Romênia, 
indica.

no Brasil, pesquisas 
apontam aumento de vendas, 

mas é o bastante?

As vendas dos distribuidores de me-
dicamentos no Brasil subiram 19,35% no 
primeiro trimestre de 2015 ante o mesmo 
período do ano anterior, segundo dados do 
IMS Health divulgado pela Associação Bra-
sileira dos Distribuidores de Laboratórios 
Nacionais (Abradilan). De janeiro a março, 
o faturamento do setor alcançou R$ 3,12 

bilhões.
Considerando as vendas em volume, 

houve crescimento de 14,48% no mesmo 
período. Foram comercializadas ao todo 
196,07 milhões de unidades nos três pri-
meiros meses do ano.

De acordo com a Abradilan, o cresci-
mento obtido no primeiro trimestre do ano 
está em linha com as expectativas dos 
distribuidores associados da entidade, que 
representa distribuidores responsáveis 
pela distribuição de 20% das unidades 
vendidas dos medicamentos no Brasil.

Enquanto isso, a rede de farmácias São 
Bento, uma das maiores do Mato Grosso 
do Sul e com 67 anos de existência, fecha-
rá algumas filiais por causa da atual crise 
financeira que afeta o Estado e também o 
Brasil. Atualmente, a empresa tem 91 lo-
jas, noticiaram os jornais da região, sendo 
51 somente em Campo Grande.

“Estamos no mercado há 67 anos com 
o mesmo CNPJ, mesmo endereço e temos 
nosso diferencial. Mas agora decidimos 
pela recuperação judicial. Não sabemos 
quantas lojas vamos fechar, mas não dei-
xaremos as lojas deficitárias abertas, so-
mente as com bom faturamento. Vamos 
pagar todos os funcionários rigorosamen-
te em dia”, garantiu Luiz Fernando Buai-
naim, presidente da Rede.

Segundo ele, foi feito um grande inves-
timento na Rede durante o governo Lula e 
várias unidades foram abertas. Mas agora 
notaram que o mercado não reagiu confor-
me o esperado. “O retorno não apareceu 
e enfrentamos a alta dos juros”, detalhou 
Buanaim.
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 Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS) é 
a mais frequente das doenças cardiovascu-
lares. É também o principal fator de risco 
para as complicações mais comuns, como 
acidente vascular cerebral e infarto agudo 
do miocárdio, além da doença renal crônica 
terminal.

O Dr. Alfredo A. Eyer Rodrigues, cardio-
logista do Hospital Sepaco, explica que a 
hipertensão ou pressão alta é caracterizada 
por níveis elevados e sustentados da pres-
são arterial. Em cerca de 90% dos casos 
não tem uma causa definida.

No Brasil são cerca de 17 milhões de 
portadores de hipertensão arterial, 35% da 
população de 40 anos e mais. E esse nú-
mero é crescente; seu aparecimento está 
cada vez mais precoce e estima-se que cer-
ca de 4% das crianças e adolescentes tam-
bém sejam portadoras. A carga de doenças 
representada pela morbimortalidade devida 
à doença é muito alta e por tudo isso, a hi-
pertensão arterial é um problema grave de 
saúde pública no Brasil e no mundo.

Hipertensão arterial acontece quando a 
nossa pressão está acima do limite consi-
derado normal, que, na média, é máxima em 
120 e mínima em 80 milímetros de mercúrio, 
ou simplesmente 12 por 8. Valores inferiores 
a 14 por 9 podem ser considerados normais 
a critério médico. As pessoas que têm fa-
miliares hipertensos, que não têm hábitos 
alimentares saudáveis, ingerem muito sal, 
estão acima do peso, exageram no consumo 
de álcool ou são diabéticas têm mais risco 
de desenvolver a hipertensão.

Por ser na maior parte do tempo as-
sintomática, é conhecida como mal silen-
cioso e seu diagnóstico e tratamento são 
frenquentemente negligenciados, soman-
do-se a isso a baixa adesão, por parte do 

Cerca de 17 milhões de brasileiros são 
hipertensos, muitos deles são seus clientes

paciente, ao tratamento prescrito. Estes 
são os principais fatores que determinam 
um controle muito baixo da HAS aos níveis 
considerados normais em todo o mundo, 
a despeito dos diversos protocolos e re-
comendações existentes e maior acesso a 
medicamentos.

Modificações de estilo de vida são de 
fundamental importância no processo te-
rapêutico e na prevenção da hipertensão. 
Alimentação adequada, sobretudo quanto 
ao consumo de sal, controle do peso, prá-
tica de atividade física, tabagismo e uso 
excessivo de álcool são fatores de risco 
que devem ser adequadamente abordados 
e controlados, sem o que, mesmo doses 
progressivas de medicamentos não resul-
tarão alcançar os níveis recomendados de 
pressão arterial. “Apesar de ser uma do-
ença crônica, sem cura, a hipertensão é 
controlável e, ao ser controlada, os riscos 
de infarto e, principalmente, AVC são redu-
zidos”, avalia o médico.

Várias evidências demonstram que es-
tratégias que visem modificações de estilo 
de vida são mais eficazes quando aplicadas 
a um número maior de pessoas genetica-
mente predispostas e a uma comunidade. A 
exposição coletiva ao risco e como conse-
quência da estratégia, a redução dessa ex-
posição, tem um efeito multiplicador quan-
do alcançada por medidas populacionais de 
maior amplitude.

Obviamente, estratégias de saúde 
pública são necessárias para a abordagem 
desses fatores relativos a hábitos e estilos 
de vida que reduzirão o risco de exposição, 
trazendo benefícios individuais e coletivos.      

“A dica é sempre modificar os fatores 
relacionados às condições de vida, ou seja, 
manter uma alimentação equilibrada, com 

redução de sal e gorduras saturadas, con-
trolar o peso, praticar atividades físicas, 
evitar o fumo e as bebidas alcoólicas.” É 
recomendável ainda ter um especialista 
acompanhando a situação para receitar os 
medicamentos específicos, quando neces-
sários, e investigar precocemente as possí-
veis complicações.  

Nunca se esqueça: a hipertensão é 
uma doença multifatorial, depende de ida-
de, gênero, genética, peso, alimentação, 
hábitos de vida, estresse. Alguns destes 
fatores serão controlados com medicação, 
outros não podem ser modificados e outros 
dependem de um comprometimento do pa-
ciente. O mais importante é que médico e 
paciente tenham um esforço conjunto para 
combater esse mal.

lembre-se dos 10 mandamentos 
para prevenção e controle da 

pressão alta:
1 Meça a pressão pelo menos uma vez por 
ano.

2  Pratique atividades físicas todos os dias.

3  Mantenha o peso ideal, evite a obesidade.

4 Adote alimentação saudável: pouco sal, 
sem frituras e mais frutas, verduras e legu-
mes.

5 Reduza o consumo de álcool. Se possí-
vel, não beba.

6 Abandone o cigarro.

7 Nunca pare o tratamento, é para a vida 
toda.

8 Siga as orientações do seu médico ou 
profissional da saúde.

9 Evite o estresse. Tenha tempo para a fa-
mília, os amigos e o lazer.

10 Ame e seja amado.
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Projeto sob análise da Câmara 
determina que Farmácias Populares 

exponham lista de medicamentos
A Câmara dos Deputados analisa pro-

jeto que obriga todas as farmácias que 
participam do Farmácia Popular a afixar 
em suas dependências a relação de me-
dicamentos contemplados pelo programa. 
De acordo com o autor da proposta (PL 
37/15), deputado Sergio Vidigal (PDT-ES), 
ainda existe desinformação da população 
sobre os benefícios.

“A publicidade é necessária para que o 

programa atinja de forma otimizada seus 
objetivos, que são da mais alta relevân-
cia”, defendeu o parlamentar.

O Farmácia Popular é um programa do 
governo federal que facilita o acesso aos 
medicamentos para as doenças mais co-
muns, como diabetes e hipertensão, com 
uma redução de até 90% do valor de mer-
cado. Os remédios são subsidiados pelo 
governo, que possui uma rede própria de 

Ministério da Saúde e Anvisa 
criam o “Click Saudável”

O Ministério da Saúde e a Anvisa lan-
çaram o projeto Click Saudável. A ideia é 
auxiliar o consumidor brasileiro na tomada 
de decisões mais seguras, conscientes e 
saudáveis durante a compra de produtos 
na Internet, divulgou a Agência Brasil.

A iniciativa conta com uma página na 
rede onde são abordados assuntos como 
alimentação, medicamentos, tabaco, pro-
dutos químicos, saúde e beleza. O site 
também realizará enquetes sobre o perfil 
de comportamento e consumo dos usuá-
rios da Internet.

Na cerimônia de lançamento do proje-
to foi assinado um termo de cooperação 
com a plataforma Mercado Livre, um dos 
sites de comércio eletrônico no país. 

As campanhas institucionais terão 
mensagens como “Comprando cosméti-
cos pela Internet? Saiba como proteger 
sua saúde!” e “Vai fazer uma tatuagem 
ou maquiagem definitiva? Confira algu-

mas dicas”.
O diretor-presidente da Anvisa, Jaime 

Oliveira, avaliou que a proposta do Click 
Saudável tem um aspecto preventivo e de 
mudança de atitude. “Um consumidor in-
formado é um consumidor que sabe fazer 
valer o seu direito e, portanto, sabe fazer 
melhores escolhas.”

Dados do Mercado Livre mostram 
que, atualmente, produtos de limpeza e 
saúde ocupam a sétima colocação entre 
os itens mais vendidos no site. A plata-
forma contabiliza cerca de 120 milhões 
de usuários.

No Brasil, a venda de cosméticos, ali-
mentos, produtos de limpeza e produtos 
para a saúde pode ser feita pela Internet. No 
entanto, é necessário que esses produtos 
estejam regularizados na Anvisa e atendam 
a requisitos de segurança e eficácia.

Já os medicamentos só podem ser 
vendidos na Internet por farmácias e dro-

garias fisicamente estabelecidas. Não é 
permitida a venda de remédios controla-
dos (tarja preta) ou de remédios que exi-
gem retenção de receita.

Dados do governo revelam que o Bra-
sil conta com 105 milhões de internau-
tas e é o quinto país mais conectado do 
mundo. Até o fim de 2015, o Brasil deve 
ocupar a quarta colocação, ultrapassan-
do o Japão.

O principal local de acesso à rede é a 
lan house (31%), seguida da própria re-
sidência (27%) e da casa de parentes ou 
amigos (25%). A estimativa é que 57,2 
milhões de usuários acessem regula-
mente a Internet, sendo 38% diariamente 
e 10% de quatro a seis vezes por semana.

Farmácias Populares e parceria com far-
mácias e drogarias da rede privada, cha-
mada “Aqui tem Farmácia Popular”.

Tramitação

A proposta tramita em caráter conclu-
sivo e será analisada pelas comissões de 
Seguridade Social e Família; e de Consti-
tuição e Justiça e de Cidadania.
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trabalhista

O Departamento de Recursos Humanos 
ou o contador de sua empresa sempre reco-
mendam a realização dos exames ocupacio-
nais em seus colaboradores, não é mesmo? 
Mas você sabe o porquê da exigência? Pois 
todo trabalhador regido pela CLT, segundo 
o Guia Trabalhista, deve submeter-se aos 
exames médicos ocupacionais, sendo es-
tes obrigatórios na admissão, na demissão 
e periodicamente no curso do vínculo em-
pregatício. Os custos dos exames são de 
responsabilidade do empregador.

A finalidade dos exames ocupacionais 
para o empregador é a redução das faltas 
causadas por doenças, a redução de aci-
dentes potencialmente graves, a garantia 
de empregados mais adequados à função  
e com melhor desempenho, além de evitar 
as implicações legais pela falta de atendi-
mento à sua obrigatoriedade.

Para os empregados, é a garantia da 
manutenção das condições de saúde para 
o desempenho da função, minimizando a 
chance de arbitrariedades em caso de do-
ença ou acidente.

As condições e procedimentos deve-
rão ser realizados de acordo com as dis-
posições contidas na NR 7 - Norma Re-
gulamentadora do Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional.

n Admissional - deverá ser realizado 
antes que o trabalhador assuma suas ati-
vidades.

n Periódico - deverá ser realizado de 
acordo com os intervalos mínimos de 
tempo abaixo discriminados:

a) para trabalhadores expostos a riscos 

Exames ocupacionais são obrigatórios 
e seguem um passo-a-passo que 
exige a atenção do empresário

ou às situações de trabalho que impliquem 
o desencadeamento ou agravamento de 
doença ocupacional, ou, ainda, para aque-
les que sejam portadores de doenças crô-
nicas, os exames deverão ser repetidos:
n a cada ano ou a intervalos menores, 

a critério do médico encarregado, ou se 
notificado pelo médico agente da inspeção 
do trabalho, ou, ainda, como resultado de 
negociação coletiva de trabalho;
n de acordo com a periodicidade es-

pecificada no Anexo n.º 6 da NR 15, para 
os trabalhadores expostos a condições 
hiperbáricas.

b) para os demais trabalhadores:
n anual, quando menores de 18 (de-

zoito) anos e maiores de 45 (quarenta e 
cinco) anos de idade;
n a cada dois anos, para os trabalha-

dores entre 18 (dezoito) anos e 45 (qua-
renta e cinco) anos de idade.

n De retorno ao trabalho - deverá ser 
realizado obrigatoriamente no pri-
meiro dia da volta ao trabalho de 
trabalhador, ausente por período 
igual ou superior a 30 (trinta) 
dias por motivo de doença ou 
acidente, de natureza ocupa-
cional ou não, ou parto.

n De mudança de fun-
ção - deverá ser realizado 
por mudança de função e 
a qualquer alteração de ati-
vidade, posto de trabalho 
ou de setor que implique 
a exposição do trabalha-

dor a risco diferente daquele a que estava 
exposto antes da mudança.

n Demissional - o exame médico de-
missional será, obrigatoriamente, realiza-
do até a data da homologação, desde que 
o último exame médico ocupacional tenha 
sido realizado há mais de:
n 135 (centro e trinta e cinco) dias 

para as empresas de grau de risco 1 e 2, 
segundo o Quadro I da NR 4;
n 90 (noventa) dias para as empresas 

de grau de risco 3 e 4, segundo o Quadro 
I da NR 4. 

Para cada exame médico realizado, o 
médico deverá emitir o Atestado de Saúde 
Ocupacional - ASO, em 2 (duas) vias:
n A primeira via do ASO ficará arqui-

vada no local de trabalho do trabalhador, 
à disposição da fiscalização do trabalho;
n A segunda via do ASO será obrigato-

riamente entregue ao trabalhador, median-
te recibo na primeira via.

Sindicato disponibiliza exames com 
valores especiais para associadosO Sincofarma-Rio oferece ao setor todos os ti-

pos de exames ocupacionais obrigatórios, que po-

dem ser agendados diretamente com a Secretaria 

da entidade, pelo telefone (21) 2220-8585.
Farmácias e drogarias filiadas têm vantagens 

especiais em mais este serviço ofe-
recido pelo sindicato.
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